
Aula 2 – A Reforma Psiquiátrica e a Rede 
de Atenção Psicossocial (RPS)
Uma revolução silenciosa transformou a saúde mental brasileira, redefinindo como cuidamos das pessoas 
com sofrimento psíquico. Nesta aula, você descobrirá os marcos históricos da Reforma Psiquiátrica e como 
ela se materializa através da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS).

Imagine por um momento um tempo não tão distante, onde a saúde mental era tratada de forma isolada, 
quase como um segredo guardado a sete chaves, longe dos olhos da sociedade. Pessoas com sofrimento 
psíquico eram frequentemente afastadas de suas famílias e comunidades, internadas em grandes hospitais 
psiquiátricos, onde o foco estava mais na contenção do que na cura ou na reintegração social. Essa era a 
realidade de muitos, e é o ponto de partida para entendermos a profunda transformação que a saúde mental 
brasileira vivenciou.

Mas a história não termina aí. Uma revolução silenciosa, porém poderosa, começou a tomar forma, 
impulsionada por profissionais, familiares e ativistas que sonhavam com um cuidado mais humano, digno e 
eficaz. Essa revolução é a Reforma Psiquiátrica, um movimento que não apenas mudou leis, mas redefiniu a 
maneira como olhamos para o sofrimento mental e, mais importante, como cuidamos das pessoas.

Nesta aula, você não apenas entenderá os marcos históricos e legais dessa transformação, mas 
também descobrirá como ela se materializa na prática através da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS). Nosso objetivo é que, ao final, você seja capaz de identificar os princípios da Reforma 
Psiquiátrica, compreender a estrutura da RAPS e, crucialmente, reconhecer o papel estratégico e 
insubstituível da Terapia Ocupacional nesse novo cenário.

Prepare-se para conectar a teoria à prática e ver como seu futuro profissional se encaixa nessa rede de 
cuidado.



O Passado Que Queremos Deixar Para 
Trás: O Modelo Asilar
Para compreender a magnitude da Reforma Psiquiátrica, precisamos primeiro olhar para o cenário que ela 
buscou transformar. Pense em um modelo de cuidado onde a doença mental era vista como algo a ser 
isolado, contido, e não tratado em sua complexidade humana. Esse era o cerne do modelo asilar, 
predominante por séculos e que deixou marcas profundas na história da saúde mental.

Características do Modelo Asilar
Hospitais psiquiátricos como "depósitos humanos"

Segregação e isolamento social

Internação perpétua

Perda de identidade e laços familiares

Negligência da dignidade e direitos

Nesse modelo, os hospitais psiquiátricos, muitas vezes chamados de manicômios, funcionavam como 
verdadeiros depósitos humanos. Longe de serem espaços de tratamento e reabilitação, eram locais de 
segregação, onde a dignidade e os direitos dos indivíduos eram frequentemente negligenciados. A internação 
era, em muitos casos, perpétua, e a pessoa perdia sua identidade, seus laços familiares e seu lugar na 
sociedade.

Imagine que a saúde mental era como um rio represado, onde a água (as pessoas com sofrimento 
psíquico) era desviada para um grande reservatório isolado, sem fluxo, sem vida. O objetivo não era 
devolver essa água ao seu curso natural, mas mantê-la contida, longe do "rio principal" da sociedade.

Essa visão reducionista e estigmatizante gerava um ciclo vicioso de exclusão e cronificação do sofrimento.



A Semente da Mudança: Movimentos 
Sociais e a Crítica ao Manicômio
Apesar da hegemonia do modelo asilar, vozes dissonantes começaram a surgir, questionando a eficácia e a 
humanidade dessa abordagem. Não foi um movimento isolado, mas uma confluência de ideias e experiências 
que, gradualmente, plantaram as sementes da mudança. Profissionais de saúde, familiares de pacientes e, 
principalmente, os próprios usuários dos serviços de saúde mental começaram a se organizar.
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Inspiração Internacional
Experiências como a 
desinstitucionalização na Itália com 
Franco Basaglia

02

Denúncia das Violações
Exposição das violações de 
direitos humanos nos manicômios

03

Questionamento do 
Modelo
"É possível cuidar sem aprisionar? 
É possível tratar sem 
desumanizar?"

Esses movimentos, inspirados por experiências internacionais como a desinstitucionalização na Itália (com 
Franco Basaglia à frente), clamavam por uma transformação radical. Eles denunciavam as violações de 
direitos humanos, a falta de tratamento adequado e a perpetuação do estigma que o modelo asilar impunha. A 
pergunta que ecoava era: "É possível cuidar sem aprisionar? É possível tratar sem desumanizar?".

Pense nessa fase como o momento em que pequenas nascentes começam a brotar em diferentes pontos da 
paisagem. Cada nascente, por si só, pode parecer insignificante, mas quando se unem, formam um riacho, e 
esse riacho, por sua vez, tem o potencial de se tornar um rio caudaloso, capaz de mudar o curso da 
paisagem. Essa união de forças e ideias foi o que deu impulso à Reforma Psiquiátrica no Brasil, transformando 
a indignação em ação e a crítica em proposta.



O Marco Legal: A Lei nº 10.216/2001 e a 
Nova Direção
A efervescência dos movimentos sociais e a crescente conscientização sobre a necessidade de um cuidado 
mais humano culminaram em um marco legal fundamental: a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001. Conhecida 
como a "Lei da Reforma Psiquiátrica" ou "Lei Paulo Delgado", ela não é apenas um conjunto de artigos, mas a 
materialização de um novo paradigma para a saúde mental no Brasil.

Antes da Lei
Internação psiquiátrica era a regra

Liberdade do indivíduo era exceção

Depois da Lei
Internação é o último recurso

Tratamento em liberdade é prioridade

Antes dessa lei, a internação psiquiátrica era a regra, e a liberdade do indivíduo, uma exceção. Com a Lei nº 
10.216/2001, a lógica se inverteu: a internação passa a ser o último recurso, e o tratamento em liberdade, com 
base comunitária e respeito aos direitos humanos, torna-se a prioridade. É como se, de repente, o mapa da 
saúde mental fosse redesenhado, com novas rotas e destinos.

Essa lei estabelece que a pessoa com transtorno mental tem direito ao melhor tratamento disponível, que vise 
à sua reinserção social, e que a internação só deve ocorrer quando os recursos extra-hospitalares se 
mostrarem insuficientes. Além disso, ela proíbe a internação em instituições com características asilares e 
preconiza a substituição progressiva dos leitos psiquiátricos por serviços de base comunitária. É um divisor 
de águas que pavimentou o caminho para a construção da Rede de Atenção Psicossocial.



Do Hospital ao Território: A Mudança no 
Modelo de Cuidado
Com a Lei nº 10.216/2001 em vigor, a mudança no modelo de cuidado deixou de ser apenas uma aspiração e 
se tornou uma diretriz. O foco, antes centrado no hospital psiquiátrico, migrou para o território, para a 
comunidade, para a vida cotidiana das pessoas. Isso significa que o cuidado em saúde mental passou a ser 
oferecido perto de onde a pessoa vive, em seu bairro, com sua família e seus laços sociais.

Modelo Anterior

Foco no hospital psiquiátrico

Isolamento da comunidade

Objetivo: "tratar a doença"

Cuidado centralizado

Novo Modelo

Foco no território e comunidade

Integração social

Objetivo: promover autonomia e cidadania

Cuidado descentralizado

Essa transição não foi simples, mas essencial. Ela exigiu a criação de novos serviços, a capacitação de 
profissionais e, acima de tudo, uma mudança de mentalidade. O objetivo não era mais apenas "tratar a 
doença", mas promover a autonomia, a cidadania e a reinserção social do indivíduo. É como se, em vez de 
consertar um carro apenas na oficina, passássemos a oferecer suporte para que ele pudesse rodar livremente 
pelas ruas, com manutenção e apoio contínuos.

A abordagem centrada na pessoa, a promoção da autonomia e a valorização da esperança tornaram-
se pilares desse novo modelo. Não se trata de negar o sofrimento, mas de reconhecer a capacidade 
de cada indivíduo de construir um projeto de vida, mesmo diante das adversidades. Essa é a 
essência da atenção psicossocial: um cuidado que olha para a pessoa em sua totalidade, e não 
apenas para o seu diagnóstico.



A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS): 
Um Tecido de Cuidado
Com a mudança de paradigma e a nova legislação, surgiu a necessidade de estruturar um conjunto de 
serviços que pudessem oferecer esse cuidado em liberdade e no território. Assim nasceu a Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), instituída pela Portaria GM/MS nº 3.088/2011. A RAPS não é um único serviço, mas um 
sistema articulado de pontos de atenção, que trabalham de forma integrada para garantir o cuidado contínuo 
e abrangente.

Imagine a RAPS como uma teia de aranha, onde cada fio representa um serviço ou um ponto de atenção. 
Todos os fios estão conectados, e a força da teia reside na interconexão e na capacidade de cada parte de 
sustentar o todo. Se um fio se rompe, a teia se enfraquece; se todos os fios estão bem conectados, a teia 
é robusta e capaz de acolher e sustentar.

Objetivo Principal
Expandir e qualificar a atenção em 
saúde mental no Sistema Único de 
Saúde (SUS), garantindo o acesso 
e a integralidade do cuidado.

Abrangência
Desde a atenção primária em 
saúde até os serviços 
especializados, passando por 
estratégias de 
desinstitucionalização e 
reabilitação psicossocial.

Compromisso
Com a vida em sua plenitude, 
oferecendo suporte em diferentes 
momentos e necessidades.



Os Corações da RAPS: Os Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS)
Dentro da complexa teia da RAPS, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são, sem dúvida, os serviços 
mais emblemáticos e centrais. Eles representam a porta de entrada preferencial para o cuidado em saúde 
mental de média complexidade, oferecendo atendimento diário, intensivo e multiprofissional. Os CAPS são o 
"coração" da RAPS, pulsando vida e esperança no território.

CAPS I, II, III
Atendem pessoas com 
transtornos mentais graves e 
persistentes, sendo o CAPS III 
com funcionamento 24 horas 
e leitos de acolhimento 
noturno.

CAPS AD
Focados no cuidado de 
pessoas com problemas 
relacionados ao uso de álcool 
e outras drogas.

CAPS i
Dedicados ao atendimento de 
crianças e adolescentes.

Pense no CAPS como uma praça central em uma cidade. É um local de encontro, de atividades, de suporte. 
As pessoas podem ir e vir, participar de oficinas, grupos terapêuticos, consultas individuais, e receber o apoio 
necessário para viver em comunidade. Não é um lugar de isolamento, mas de conexão, onde a autonomia é 
estimulada e a participação social é valorizada.



Além do CAPS: Unidades de Acolhimento 
(UA) e Serviços Residenciais Terapêuticos 
(SRT)
A RAPS é vasta e diversificada, e além dos CAPS, conta com outros serviços essenciais que complementam o 
cuidado e garantem a continuidade da atenção. Dois exemplos cruciais são as Unidades de Acolhimento (UA) 
e os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), que oferecem suporte em momentos e necessidades 
específicas, promovendo a reinserção social e a autonomia.

Unidades de Acolhimento (UA)

Serviços de moradia provisória e voluntária

Para pessoas com necessidades decorrentes do 
uso de crack, álcool e outras drogas

Ambiente seguro e de suporte

Foco na estabilização e planejamento do cuidado

Imagine a UA como um porto seguro temporário, 
onde a pessoa pode se reequilibrar antes de seguir 
viagem.

Serviços Residenciais Terapêuticos 
(SRT)

Moradias inseridas na comunidade

Para pessoas com transtornos mentais graves e 
persistentes

Após longas internações psiquiátricas

Sem suporte familiar ou social

É como se, após anos em um cativeiro, a pessoa 
finalmente pudesse ter sua própria casa, com o 
apoio necessário para viver em liberdade.

O SRT é a materialização da desinstitucionalização, permitindo que essas pessoas vivam com dignidade, 
autonomia e em sociedade.



A Abrangência da RAPS: Outros Pontos de 
Cuidado
A RAPS é um ecossistema complexo e interconectado, e seu alcance vai muito além dos CAPS, UAs e SRTs. 
Para garantir a integralidade do cuidado, ela se articula com diversos outros pontos de atenção na rede de 
saúde e em outros setores. Essa capilaridade é fundamental para que o cuidado em saúde mental seja 
verdadeiramente abrangente e acessível.

Atenção Básica em Saúde
As Unidades Básicas de Saúde (UBS) e as equipes de 
Saúde da Família são a porta de entrada preferencial 
do SUS e têm um papel crucial na identificação 
precoce, no acompanhamento e no encaminhamento 
de casos de sofrimento psíquico leve a moderado.

Leitos de Saúde Mental em Hospital Geral
Para casos que necessitam de internação breve e em 
ambiente hospitalar, a RAPS prevê leitos 
especializados em hospitais gerais, evitando a 
necessidade de internações em hospitais 
psiquiátricos.

Consultório na Rua
Equipes multiprofissionais que oferecem cuidado em 
saúde (incluindo mental) para pessoas em situação 
de rua.

Centros de Convivência e Cultura
Espaços que promovem a socialização, a arte e a 
cultura, contribuindo para a reabilitação psicossocial 
e a inclusão.

Pense na RAPS como uma grande orquestra. Cada instrumento (serviço) tem sua função específica, mas é 
a harmonia e a sincronia entre eles que produzem a melodia completa e eficaz do cuidado. A integração 
entre esses pontos é o que permite um fluxo contínuo e personalizado para cada indivíduo.



O Terapeuta Ocupacional na RAPS: Um 
Papel Estratégico e Transformador
Agora que você compreende a estrutura da Reforma Psiquiátrica e da RAPS, é hora de mergulhar no papel 
central da Terapia Ocupacional nesse cenário. O terapeuta ocupacional não é apenas mais um profissional na 
equipe; ele é um agente de transformação, um facilitador da autonomia e um promotor de vida. Sua atuação é 
intrinsecamente alinhada aos princípios da Reforma Psiquiátrica.

Foco na Ocupação 
Humana
Nas atividades que dão 
sentido e propósito à vida das 
pessoas

Visão Holística
Olha para a pessoa em sua 
totalidade, habilidades, 
desejos e projetos de vida

Facilitador da 
Autonomia
Promove a participação em 
atividades significativas e a 
qualidade de vida

A Terapia Ocupacional, por sua natureza, foca na ocupação humana – nas atividades que dão sentido e 
propósito à vida das pessoas. Em um contexto onde o objetivo é a reinserção social e a promoção da 
autonomia, o TO se torna essencial. Ele não olha apenas para a "doença", mas para a pessoa em sua 
totalidade, suas habilidades, seus desejos e seus projetos de vida.

Imagine que a vida de uma pessoa é como um quebra-cabeça, e o sofrimento psíquico pode ter espalhado 
ou até mesmo escondido algumas peças. O terapeuta ocupacional atua como um guia, ajudando a pessoa 
a encontrar essas peças, a reorganizá-las e a construir uma imagem completa e significativa de sua 
própria vida.

Ele facilita a participação em atividades significativas, sejam elas de autocuidado, produtividade, lazer ou 
interação social, promovendo a funcionalidade e a qualidade de vida.



Terapia Ocupacional no CAPS e nas 
Unidades de Acolhimento: Prática e 
Evidência
A atuação do terapeuta ocupacional nos CAPS e nas Unidades de Acolhimento (UA) é um exemplo claro de 
como a profissão se alinha com as diretrizes da RAPS. Nesses ambientes, o TO desenvolve intervenções que 
visam à reabilitação psicossocial, à promoção da autonomia e à reinserção social, utilizando abordagens 
baseadas em evidências.

No CAPS

Oficinas terapêuticas (artesanato, culinária, 
jardinagem, expressão corporal)

Grupos de habilidades sociais

Atividades de vida diária (AVDs) e instrumentais 
(AIVDs)

Atendimentos individuais

Uma oficina de culinária não é apenas sobre 
cozinhar, mas sobre planejamento, trabalho em 
equipe, organização, e o prazer de compartilhar 
uma refeição.

Nas Unidades de Acolhimento (UA)

Estruturação de rotinas

Desenvolvimento de habilidades de autocuidado

Exploração de interesses

Preparação para a reinserção social

Práticas Baseadas em Evidências (PBE)

A incorporação de Práticas Baseadas em Evidências (PBE), como a Ativação Comportamental, é 
fundamental. Esta técnica, por exemplo, ajuda a pessoa a retomar atividades prazerosas e 
significativas, combatendo a inércia e o isolamento, e o Treinamento de Habilidades Sociais 
capacita o indivíduo a interagir de forma mais eficaz e satisfatória em seu ambiente social.



Terapia Ocupacional em SRTs e Outros 
Pontos da RAPS: Autonomia e Cidadania
A atuação do terapeuta ocupacional nos Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs) e em outros pontos da 
RAPS é igualmente vital, focando na promoção da autonomia e da cidadania plena. Nesses contextos, o TO é 
um facilitador da vida em comunidade, ajudando os moradores a reconstruir seus laços sociais e a exercer 
seus direitos.
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Nos SRTs
Trabalha diretamente com os 
moradores na organização da 
casa, na gestão do orçamento, na 
participação em atividades 
comunitárias (ir ao mercado, ao 
banco, passear no parque), e no 
desenvolvimento de projetos de 
vida.
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Objetivo do SRT
Que o SRT seja um trampolim para 
a vida autônoma, e não um novo 
local de segregação.

03

Em Outros Pontos da RAPS
Na Atenção Básica ou nos Centros 
de Convivência, o TO pode atuar 
na prevenção, na promoção da 
saúde mental, na identificação de 
necessidades e no 
encaminhamento.

Imagine o TO como um "arquiteto de pontes", construindo conexões entre o morador e a comunidade, 
ajudando-o a atravessar para uma vida mais independente.

A presença do TO em toda a rede garante que a perspectiva da ocupação e da autonomia esteja presente em 
cada etapa do cuidado, reforçando a abordagem centrada na pessoa.



Desafios Atuais e o Futuro da Atenção 
Psicossocial no Brasil
Apesar dos avanços inegáveis da Reforma Psiquiátrica e da consolidação da RAPS, o caminho à frente ainda 
apresenta desafios significativos. A implementação plena dos princípios da Lei nº 10.216/2001 exige um 
compromisso contínuo e a superação de obstáculos que permeiam o sistema de saúde e a sociedade.

Financiamento 
Adequado
A expansão e a manutenção 
da RAPS demandam recursos 
que nem sempre estão 
disponíveis, impactando a 
qualidade e a capacidade de 
atendimento.

Combate ao Estigma
O estigma em relação à 
saúde mental ainda é uma 
barreira poderosa, 
dificultando a busca por 
ajuda e a reinserção social. A 
desinformação e o 
preconceito persistem.

Formação Profissional
É essencial que os 
profissionais de saúde 
estejam alinhados com os 
princípios da atenção 
psicossocial, dominem as 
práticas baseadas em 
evidências e saibam trabalhar 
em equipe multiprofissional.

O futuro da atenção psicossocial no Brasil passa pela consolidação da RAPS, pela inovação tecnológica 
(como a telessaúde), pela pesquisa e, acima de tudo, pela garantia de que a voz dos usuários e de seus 
familiares seja sempre ouvida e valorizada.



Cuidado Integrado e o Fluxo da Vida: 
Conectando os Pontos da RAPS
Compreender a RAPS não é apenas conhecer seus serviços, mas entender como eles se interligam para 
formar um fluxo contínuo de cuidado. A vida das pessoas com sofrimento psíquico não é linear, e a rede 
precisa ser flexível e responsiva às suas necessidades em diferentes momentos.

Momento de Crise
Acolhimento intensivo em CAPS III ou leito em 
hospital geral

Estabilização
Acompanhamento no CAPS II, participando de 
oficinas e grupos

Moradia
SRT como lar após longa internação

Cuidado Contínuo
Atenção Básica como porto seguro

Imagine que a jornada de uma pessoa pela RAPS é como navegar por um rio com diferentes afluentes e 
paisagens. Em um momento de crise, ela pode precisar de um acolhimento mais intensivo em um CAPS III 
ou leito em hospital geral. À medida que se estabiliza, pode ser acompanhada no CAPS II, participando de 
oficinas e grupos. Se necessitar de um local para morar após uma longa internação, o SRT se torna seu lar. 
E para o cuidado contínuo e preventivo, a Atenção Básica é o porto seguro.

O sucesso da RAPS reside na capacidade de cada serviço se comunicar e colaborar com os demais. Por 
exemplo, um terapeuta ocupacional no CAPS pode encaminhar um usuário para um Centro de Convivência 
para atividades de lazer, ou para a Atenção Básica para acompanhamento de saúde geral, garantindo que o 
cuidado seja holístico e integrado. Essa colaboração é o que transforma a RAPS em uma verdadeira rede de 
apoio, onde a pessoa é vista em sua totalidade e suas necessidades são atendidas de forma coordenada.



Síntese e Próximos Passos: Sua 
Contribuição para a Saúde Mental
Chegamos ao final desta jornada pela Reforma Psiquiátrica e pela Rede de Atenção Psicossocial. Vimos que a 
saúde mental no Brasil passou por uma transformação profunda, saindo de um modelo asilar para um cuidado 
centrado na comunidade, na autonomia e nos direitos humanos. A Lei nº 10.216/2001 foi o marco legal, e a 
RAPS, com seus diversos serviços como CAPS, UAs e SRTs, é a materialização desse novo paradigma.

A Reforma Psiquiátrica
É um compromisso com a 
dignidade e a cidadania

A RAPS
É a estrutura que permite o 
cuidado em liberdade e no 
território

A Terapia Ocupacional
É fundamental para promover 
a autonomia e a reinserção 
social

Os desafios persistem, mas o futuro aponta para um cuidado cada vez mais integrado e humano.



Autoavaliação
Qual o principal objetivo da Lei nº 10.216/2001, conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica?1.

a) Criar novos hospitais psiquiátricos de grande porte.

b) Priorizar a internação como principal forma de tratamento.

c) Redirecionar o modelo de cuidado para a atenção comunitária e o respeito aos direitos humanos.

d) Regulamentar apenas o uso de medicamentos psiquiátricos.

Qual dos serviços abaixo é considerado o "coração" da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e oferece 
atendimento diário e multiprofissional?

2.

a) Unidades Básicas de Saúde (UBS)

b) Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT)

c) Hospitais Psiquiátricos

d) Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)

A Terapia Ocupacional desempenha um papel estratégico na RAPS por focar em qual aspecto do 
indivíduo?

3.

a) Exclusivamente na administração de medicamentos.

b) Na contenção física e isolamento.

c) Na ocupação humana, autonomia e participação social.

d) Apenas no diagnóstico e classificação de transtornos.

Qual das seguintes práticas é um exemplo de Prática Baseada em Evidências (PBE) que pode ser 
utilizada pelo Terapeuta Ocupacional na RAPS?

4.

a) Eletroconvulsoterapia sem consentimento.

b) Ativação Comportamental e Treinamento de Habilidades Sociais.

c) Internação compulsória prolongada.

d) Restrição total de atividades de lazer.

Descreva brevemente como a Lei nº 10.216/2001 alterou a lógica da internação psiquiátrica no Brasil.5.



Gabarito
1 c)

2 d)

3 c)

4 b)

5 A Lei nº 10.216/2001 inverteu a lógica da internação psiquiátrica, que antes era a regra. Com a lei, a 
internação passou a ser o último recurso, priorizando o tratamento em liberdade, com base comunitária 
e respeito aos direitos humanos, e buscando a reinserção social do indivíduo.



Próximos Passos e Recursos Adicionais

Próxima Aula

Na Aula 3 – Modelos Teóricos Aplicados à Saúde Mental, aprofundaremos as bases conceituais 
que sustentam as intervenções em Terapia Ocupacional na saúde mental, conectando a teoria à 
prática clínica.

Recursos Adicionais:

Lei nº 10.216/2001: Para consulta da legislação na íntegra.

Portaria GM/MS nº 3.088/2011: Para entender a instituição da RAPS.

Artigos científicos sobre Terapia Ocupacional em Saúde Mental: Para aprofundar nas PBEs e atuação 
profissional.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


